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O Regulamento da Comunidade cria 
um procedimento europeu de 
injunção de pagamento, deixando 
de ser necessário qualquer 
procedimento intermédio no Estado-
Membro de execução. 
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Esta informação é de carácter 
genérico, pelo que não deverá ser 
considerada como aconselhamento 
profissional. Se precisar de 
aconselhamento jurídico sobre estas 
matérias deverá contactar um 
advogado. Caso seja nosso cliente, 
pode contactar-nos por email dirigido a 
um dos contactos acima referidos. 

Cobrança transfronteiriça de créditos facilitada 

O Parlamento Europeu e a Comissão da U.E. aprovaram, a 12 de 
Dezembro de 2006, o Regulamento (CE) nº 1896/2006 que tem por 
objectivo simplificar, acelerar e reduzir os custos dos processos judiciais 
em casos transfronteiriços de créditos pecuniários não contestados, 
através da criação de um procedimento europeu de injunção de 
pagamento.  

Este diploma vai permitir a livre circulação das injunções de pagamento 
europeias em todos os Estados-Membros, com excepção da Dinamarca 
(que não participa na sua aprovação e não fica a ele vinculada nem sujeita 
à sua aplicação), através do estabelecimento de normas mínimas cuja 
observância torna desnecessário qualquer procedimento intermédio no 
Estado-Membro de execução anterior ao reconhecimento e à execução.  

O regulamento não substituirá nem harmonizará os mecanismos de 
cobrança de créditos não contestados previstos no direito interno, tratando-
se de um meio suplementar e facultativo à disposição do requerente, que 
manterá toda a liberdade de recorrer aos procedimentos previstos no 
direito interno. 

No requerimento de injunção de pagamento europeia, o requerente deve 
fornecer informações suficientes para permitir ao requerido optar, com 
conhecimento de causa, entre deduzir oposição ou não contestar o crédito. 
A oposição oportuna do requerido põe termo ao procedimento europeu de 
injunção e implica a passagem automática da acção para uma forma de 
processo civil comum, salvo solicitação expressa do requerente para o 
termo do processo, nessa eventualidade.  

Uma injunção de pagamento europeia emitida num Estado-Membro e que 
tenha adquirido força executiva é considerada, para efeitos de execução, 
como se tivesse sido emitida no Estado-Membro no qual se requer a 
execução, a fim de a permitir em todos os outros Estado-Membro. 

O regulamento é aplicável a matéria civil e comercial, em casos 
transfronteiriços (quando pelo menos uma das partes tem domicílio ou 
residência habitual num Estado-Membro distinto do Estado-Membro do 
tribunal demandado), independentemente da natureza do tribunal, não 
abrangendo matéria fiscal, aduaneira ou administrativa, nem a 
responsabilidade do Estado por actos e omissões no exercício do poder 
público.  

O presente diploma não é aplicável aos direitos patrimoniais decorrentes 
de regimes matrimoniais ou análogos, de testamentos e de sucessões, às 
falências e às concordatas em matéria de falência de pessoas colectivas, 
aos acordos judiciais, aos acordos de credores ou a outros análogos, à 
segurança social e a créditos resultantes de obrigações não contratuais 
(salvo situações de acordo, reconhecimento de dívida ou créditos 
resultantes de compropriedade). 
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